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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007470/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica o processo administrativo nº 1000007470/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica SOS CONSTRUÇÃO ou W.J. CONSTRUÇÃO LTDA ME. 

I – Relatório:

Em 16/05/2014, o setor de fiscalização emitiu notificação preventiva (fl.03) após verificar que a pessoa jurídica estava registrada no CAU/RS sem um responsável técnico. A infração administrativa foi capitulada no art. 35, inciso XII, da Resolução nº 22 do CAU/BR.
Em 23/05/2014, a empresa foi devidamente notificada por via postal com AR (fl. 05). 
Em 12/06/2014, lavrou-se o auto de infração (fl.07).
Em 25/06/2014, o auto de infração foi entregue por via postal com AR (fl.09) no endereço sede da empresa.

Em 01/07/2014, a responsável pela pessoa jurídica encaminhou declaração ao CAU/RS (fl.12), manifestando que houve uma troca de responsável técnico e que a empresa optou por um engenheiro. Alegou também que a empresa possui registro no CREA-RS. Juntou documentos e cópia do contrato social da empresa (fls. 15 a 17). 
É o relatório.
II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
1. Da infração por ausência de responsável técnico:
O presente caso revela que a pessoa jurídica interessada foi autuada por não possuir um responsável técnico. Tal infração administrativa está prevista no art. 35, inciso XII, da Resolução nº 22 do CAU/BR. A obrigatoriedade do responsável técnico para a pessoa jurídica registrada decorre do art. 8º da Resolução nº 28 do CAU/BR, o qual prevê que poderá a pessoa jurídica exercer as atividades desde que sob a responsabilidade técnica de arquiteto e urbanista devidamente registrado.   
2. Do auto de infração:
É consabido que o CAU/RS exerce, enquanto Conselho de Fiscalização Profissional, poder de polícia administrativa sobre as atividades, as atribuições e os campos de atuação profissional descritos na Lei Federal nº 12.378/2010. Essa fiscalização visa proteger o interesse público, garantindo à sociedade serviços de Arquitetura e Urbanismo com qualidade, condições de segurança e bem estar. 

Nesse contexto, o objetivo principal da fiscalização é coibir o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo, pugnando para que todas as obras e serviços afetos à Arquitetura e Urbanismo sejam realizados por empresas registradas no Conselho e com responsáveis técnicos, consoante dicção do art. 5º da Resolução nº 22 do CAU/BR. 

Em cumprimento ao princípio da supremacia do interesse público, a fiscalização do CAU/RS tem o dever de atuar de modo a reprimir o ato infracional quando ocorrer prova ou indício de infração à legislação profissional.  A expedição de auto de infração é ato administrativo vinculado, em que não há outra opção para o agente público a não ser agir nos estritos limites da Resolução nº 22 do CAU/BR. Não há espaço para exame de conveniência ou oportunidade da notificação e da lavratura do auto de infração nos casos em que o agente de fiscalização constata o exercício ilegal ou irregular da Arquitetura e Urbanismo. Ou seja, verificada a irregularidade, deve-se expedir a notificação; e, verificado que não houve a regularização no prazo concedido, deve-se expedir o auto de infração. 

Os autos do processo administrativo em apreço demonstram que o auto de infração foi lavrado em 12/06/2014, após ter sido a empresa notificada preventiva em 23/05/2014 e não ter sido registrado um responsável técnico. 

Entretanto, há nos autos, uma declaração com data de 20/03/2014, na qual a arquiteta e urbanista Júlia de Lemos Almeida Gadis (fl. 13) informa o desligamento do vínculo de responsabilidade técnica com a empresa; solicita a baixa do registro da pessoa jurídica; e declara não existir nenhuma RRT em aberto. 
É de se reparar que em 20/03/2014, a pessoa jurídica não tinha nenhum processo administrativo em trâmite no âmbito do CAU, uma vez que a notificação preventiva e o auto de infração possuem datas posteriores. A razão de não ter sido efetuada a baixa não consta nos autos do processo administrativo. Consta é que, em vez de ser orientada, a empresa foi notificada e, posteriormente, autuada. 

Em manifestação defensiva, recebida pelo CAU/RS em 01/07/2014, posterior, portanto, ao auto de infração, a responsável legal pela empresa informa que a empresa passou a ter registro no CREA-RS e que conta com responsável técnico engenheiro (fl.14). Juntou cópia do contrato social, no qual se verifica que o objetivo social é a construção e reforma de edifícios e casas, residenciais e comerciais. 

É consabido que atividades de construção e reforma de edifícios e casas são compartilhadas por engenheiros e arquitetos e urbanistas. A fiscalização do CAU/RS, no despacho datado de 16/07/2014, verificou que a pessoa jurídica autuada contava com registro e com responsável técnico (engenheiro civil) no CREA-RS desde 01/11/2013.  

Pelo que está demonstrado no processo administrativo, o auto de infração foi lavrado contra pessoa jurídica quando esta já contava com registro no CREA-RS e com engenheiro civil como responsável técnico. 
É verdade que a empresa, à época da lavratura do auto, estava registrada no CAU/RS sem responsável técnico, mas é preciso não olvidar que muito antes ter sido notificada e autuada, a arquiteta e urbanista Júlia de Almeida Gadis já havia comunicado o seu desligamento como responsável técnica, bem como solicitado a baixa do registro da empresa, em 20/03/2014. Por algum motivo, esse pedido de baixa não foi apreciado pelo CAU/RS. Se tivesse sido apreciado ou melhor orientado, não haveria motivo para notificar e autuar.
III – Conclusão:

Assim, pelos argumentos apresentados, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pelo cancelamento do auto de infração para que a empresa, cujos pagamentos estão em dia com este Conselho Profissional, seja orientada a optar pela baixa ou pela interrupção do registro. 

É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 056/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007470/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: SOS CONSTRUÇÃO ou W.J. CONSTRUÇÃO LTDA ME
I - Relatório: 

Em 16/05/2014, o setor de fiscalização emitiu notificação preventiva (fl.03) após verificar que a pessoa jurídica estava registrada no CAU/RS sem um responsável técnico. A infração administrativa foi capitulada no art. 35, inciso XII, da Resolução nº 22 do CAU/BR.

Em 23/05/2014, a empresa foi devidamente notificada por via postal com AR (fl. 05). 

Em 12/06/2014, lavrou-se o auto de infração (fl.07).

Em 25/06/2014, o auto de infração foi entregue por via postal com AR (fl.09) no endereço sede da empresa.

Em 01/07/2014, a responsável pela pessoa jurídica encaminhou declaração ao CAU/RS (fl.12), manifestando que houve uma troca de responsável técnico e que a empresa optou por contratar um engenheiro. Alegou também que a empresa registrou-se no CREA-RS. Juntou documentos e cópia do contrato social da empresa (fls. 15 a 17). 

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

1. Da infração por ausência de responsável técnico:
O presente caso revela que a pessoa jurídica interessada foi autuada por não possuir um responsável técnico, estando registrada no CAU/RS. Tal infração administrativa está prevista no art. 35, inciso XII, da Resolução nº 22 do CAU/BR. A obrigatoriedade do responsável técnico para a pessoa jurídica registrada decorre do art. 8º da Resolução nº 28 do CAU/BR.
2. Do cancelamento do auto de infração:
Os autos do processo administrativo em apreço demonstram que o auto de infração foi lavrado em 12/06/2014, após ter sido a empresa notificada preventivamente, em 23/05/2014. 

Entretanto, há nos autos, uma declaração com data de 20/03/2014, na qual a arquiteta e urbanista Júlia de Lemos Almeida Gadis (fl. 13) informa o desligamento do vínculo de responsabilidade técnica com a empresa; solicita a baixa do registro da pessoa jurídica; e declara não existir nenhuma RRT em aberto. 

É de se reparar que em 20/03/2014, data da solicitação de baixa, a pessoa jurídica não tinha nenhum processo administrativo em trâmite no âmbito do CAU, uma vez que a notificação preventiva e o auto de infração têm datas posteriores. A razão de não ter sido efetuada a baixa não consta nos autos do processo administrativo. Consta é que a empresa foi notificada e, posteriormente, autuada justamente por não ter responsável técnico. 

Em manifestação defensiva, recebida pelo CAU/RS em 01/07/2014, data posterior, portanto, ao auto de infração, a responsável legal pela empresa informa que a empresa passou a ter registro no CREA-RS e que conta com responsável técnico engenheiro (fl.14). Juntou cópia do contrato social, no qual se verifica que o objetivo social é a construção e reforma de edifícios e casas, residenciais e comerciais. 

É consabido que atividades de construção e reforma de edifícios e casas são compartilhadas por engenheiros e arquitetos e urbanistas. A fiscalização do CAU/RS, no despacho (fl.19) datado de 16/07/2014, verificou que a pessoa jurídica autuada contava com registro e com responsável técnico (engenheiro civil) no CREA-RS desde 01/11/2013.  

Assim, pelo que vem demonstrado no processo administrativo, o auto de infração foi lavrado contra a pessoa jurídica em apreço, quando ela já contava com registro no CREA-RS e com engenheiro civil como responsável técnico. 
É verdade que a empresa, à época da lavratura do auto, estava registrada no CAU/RS sem responsável técnico, mas é preciso não olvidar que muito antes ter sido notificada e autuada, a arquiteta e urbanista Júlia de Almeida Gadis já havia comunicado o seu desligamento como responsável técnica, bem como solicitado a baixa do registro da empresa, em 20/03/2014. Por algum motivo, esse pedido de baixa não foi apreciado pelo CAU/RS. Se tivesse sido apreciado, não haveria motivo para notificar e autuar.

O presente processo administrativo foi objeto de análise da Assessoria Jurídica do CAU/RS e esta opinou pelo cancelamento do auto de infração em razão deste ter sido lavrado sem que houvesse sido apreciada uma solicitação de baixa da empresa, datada de 20/03/2014. Ou seja, desde aquela data, a empresa desejou regularizar-se, mas seu pedido não foi apreciado. 
Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pelo cancelamento do auto de infração e da respectiva multa contra a pessoa jurídica SOS CONSTRUÇÃO ou W.J. CONSTRUÇÃO LTDA ME, oportunizando prazo para que o responsável legal da empresa opte pela baixa ou pela interrupção do registro junto ao CAU/RS, nos termos da Resolução nº 28 do CAU/BR.
CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 056/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007470/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: SOS CONSTRUÇÃO ou W.J. CONSTRUÇÃO LTDA ME
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 056/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007470/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: SOS CONSTRUÇÃO ou W.J. CONSTRUÇÃO LTDA ME
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 056/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000007470/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: SOS CONSTRUÇÃO ou W.J. CONSTRUÇÃO LTDA ME
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo nº 1000007470/2014, e decide pelo cancelamento do auto de infração contra a pessoa jurídica SOS CONSTRUÇÃO ou W.J. CONSTRUÇÃO LTDA ME, oportunizando que o responsável legal proceda à baixa ou a interrupção do registro junto ao CAU/RS, nos termos da Resolução nº 28 do CAU/BR.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Pessoa Jurídica do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 30 de outubro de 2014.
ROSANA OPPITZ
Coordenadora Substituta da CEP/CAURS
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